
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.583 - SP (2015/0119779-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO FERREIRA SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.340/2006. QUANTIDADE DE 
DROGA. FUNDAMENTO VÁLIDO PARA A MODULAÇÃO DO ÍNDICE 
DE REDUÇÃO. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A QUATRO 
ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. RÉU PRIMÁRIO. 
MODO INICIAL ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. Segundo reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida podem ser sopesadas na definição do índice de 
redução da pena pela incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ou, até 
mesmo, para impedir a aplicação da referida minorante quando evidenciarem a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes.
3. No caso, as instâncias antecedentes, dentro do critério de discricionariedade 
vinculada do julgador na individualização da sanção, reduziram a pena em 1/3, 
com fundamento na quantidade da droga apreendida (34 porções de maconha), o 
que não se mostra desproporcional. 
4. É manifestamente ilegal a imposição do regime prisional mais severo com base, 
exclusivamente, no disposto no art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, cuja 
inconstitucionalidade foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC 111.840/ES (em 27/6/2012).
5. Estabelecida a pena definitiva em 3 anos e 4 meses de reclusão, verificada a 
primariedade do agente e sendo favoráveis as circunstâncias judiciais, o  regime 
aberto é o adequado à prevenção e à reparação do delito, nos termos do art. 33, § 
2º, "c", do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei de Drogas, sobretudo quando 
considerada a quantidade de entorpecente apreendido (34 porções de maconha).
6. A vedação legal à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos foi reconhecida como inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal na 
análise do HC 97.256/RS e teve sua execução suspensa por meio da Resolução 
n. 5/2012 do Senado Federal. 
7. Preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal, o paciente faz jus à 
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substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de, 
confirmando a liminar deferida, fixar o regime prisional aberto e substituir a pena 
privativa de liberdade por restritivas de direito, a serem definidas pelo Tribunal de 
origem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 324.583 - SP (2015/0119779-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO FERREIRA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, impetrado em favor 
de RODRIGO FERREIRA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 3 (três) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 166 (cento e sessenta 
seis) dias-multa, como incurso no art. 33, caput, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A defesa interpôs apelação, contudo o recurso foi improvido.
Nesta Corte, a impetrante alega que a quantidade de droga apreendida não é 

significativa para afastar a incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 no grau máximo. Sustenta que não há fundamento válido para a fixação do regime 
fechado e para a inaplicabilidade da substituição da pena corporal por restritiva de direitos. 

Requer, assim, a concessão da ordem para que seja aplicada a minorante no 
índice de 2/3, seja estabelecido o regime aberto e seja deferida a permuta legal.

A liminar foi deferida para que o paciente aguardasse o julgamento do mérito 
deste habeas corpus no regime aberto (e-STJ, fls. 41-45).

Prestadas as informações (e-STJ, fls. 58-68 e 81-86), manifestou-se o Ministério 
Público Federal pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 71-78).

É o relatório.
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ADVOGADO : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA 
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.340/2006. QUANTIDADE DE 
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PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. Segundo reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida podem ser sopesadas na definição do índice de 
redução da pena pela incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ou, até 
mesmo, para impedir a aplicação da referida minorante quando evidenciarem a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes.
3. No caso, as instâncias antecedentes, dentro do critério de discricionariedade 
vinculada do julgador na individualização da sanção, reduziram a pena em 1/3, 
com fundamento na quantidade da droga apreendida (34 porções de maconha), o 
que não se mostra desproporcional. 
4. É manifestamente ilegal a imposição do regime prisional mais severo com base, 
exclusivamente, no disposto no art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, cuja 
inconstitucionalidade foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC 111.840/ES (em 27/6/2012).
5. Estabelecida a pena definitiva em 3 anos e 4 meses de reclusão, verificada a 
primariedade do agente e sendo favoráveis as circunstâncias judiciais, o  regime 
aberto é o adequado à prevenção e à reparação do delito, nos termos do art. 33, § 
2º, "c", do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei de Drogas, sobretudo quando 
considerada a quantidade de entorpecente apreendido (34 porções de maconha).
6. A vedação legal à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos foi reconhecida como inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal na 
análise do HC 97.256/RS e teve sua execução suspensa por meio da Resolução 
n. 5/2012 do Senado Federal. 
7. Preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal, o paciente faz jus à 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
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8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de, 
confirmando a liminar deferida, fixar o regime prisional aberto e substituir a pena 
privativa de liberdade por restritivas de direito, a serem definidas pelo Tribunal de 
origem.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.

Nesse contexto, passo ao exame das supostas ilegalidades apontadas pela defesa. 
Em relação à causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, o Juiz sentenciante e o Tribunal de origem assim consignaram, respectivamente:

Sentença
"Na aplicação da pena, sopesadas as circunstâncias do artigo 59 do Código 
Penal, a pena-base deve ser fixada no mínimo legal.
Prosseguindo-se, quanto ao delito de tráfico de drogas, deve haver redução 
em um terço, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, 
justificando-se a diminuição no mínimo legal ante a quantidade da droga 
apreendida, demonstrando as nefastas conseqüências para a sociedade, o 
que denota que a repressão, no caso, deve ser mais intensa.
Essa pena, assim, deve ser tornada definitiva, na ausência de outras 
condições modificadoras." (e-STJ, fl. 27.)

Acórdão
"As penas e o regime foram aplicados de forma bem fundamentada e 
adequada em razão das peculiaridades do caso.
A pretensão de diminuição no patamar máximo do benefício do § 4º, do art. 
33, da Lei n.° 11.343/06 não pode ser acolhida, pois se trata de crime 
gravíssimo, equiparado a hediondo, justificada essa redução a menor do 
que o pretendido pelo recorrente em razão de motivos outros, 
especialmente a quantidade da droga apreendida, de forma que a redução de 
1/3 foi bem aplicada e motivada. Além de a ocorrência ter sido em local 
conhecido como 
ponto de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes, ainda consta que se 
encontra desempregado (fls. 16). Portanto, nada há a ser reparado." 
(e-STJ, fls. 35-36.)

Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organização criminosa. 

Os Tribunais Superiores têm decidido também que, na falta de indicação pelo 
legislador de balizas para o quantum de redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal 
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índice ou, até mesmo, para impedir a aplicação da minorante quando evidenciarem a dedicação 
do agente ao tráfico de entorpecentes (AgRg no AREsp 628.686/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2015).

Na espécie, o Tribunal de origem, em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, optou em sopesar a quantidade de droga (34 porções de maconha), exclusivamente, na 
terceira etapa do cálculo da pena. 

Portanto, devidamente motivado o agravamento da sanção, a escolha do quantum 
de redução é questão afeta à atividade discricionária do julgador, que só pode ser alterada quando 
verificada sua desproporcionalidade, o que não é o caso dos autos.

A propósito, os seguintes precedentes que respaldam esse entendimento:

"[...] 1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os 
parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações indicadas para a 
mitigação pela incidência do § 4º do artigo 33 da nova Lei de Drogas, 
devem ser consideradas as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 
do Código Penal e, com preponderância, a natureza e a quantidade da 
droga, a personalidade e a conduta social do agente.
2. Inexiste ilegalidade na aplicação do redutor no patamar de 1/3 (um 
terço), dada a natureza e a quantidade das substâncias entorpecentes 
apreendidas.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 666.334/AM, sob o 
regime da repercussão geral, firmou o entendimento de que a natureza e a 
quantidade de droga apreendida com o acusado de tráfico de drogas devem 
ser levadas em consideração apenas em uma das fases da dosimetria, sob 
pena de indevido bis in idem, cabendo ao magistrado decidir em que 
momento as utilizará, o que revela a inexistência de ilegalidade na sua 
ponderação somente na análise da causa de diminuição prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006." 
(HC 298.618/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
4/11/2015.)

"[...] 1. 'A dosimetria da pena obedece a certa discricionariedade, porque o 
Código Penal não estabelece regras absolutamente objetivas para sua 
fixação' (AgRg no AREsp 499.333/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
julgado em 07/08/2014). Não demonstrado o abuso no exercício dessa 
discricionariedade, não há como prover recurso se nele a parte objetiva a 
'mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, 
dentro dos parâmetros cominados pela lei' (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 24/09/2013; STF, HC 
125.804/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 
24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. Ministro Teori Zavascki, Segunda 
Turma, julgado em 24/02/2015) - ou se a análise do pedido de 
redimensionamento da pena necessariamente implicar no revolvimento do 
conjunto fático-probatório. Como é cediço, "os Tribunais Superiores 
resolvem questões de direito e não questões de fato e prova" (STF, RHC 
113.314/SP, Rel. Ministra Rosa Weber; Súmula 7/STJ; Súmula 279/STF)." 
(AgRg no AREsp 626.560/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO, 
Desembargador convocado do TJ/SC, QUINTA TURMA, DJe 15/6/2015.)

Quanto ao regime prisional e à substituição da pena corporal por restritivas de 
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direito, identifica-se o mencionado constrangimento ilegal suportado pelo paciente.
Consta na sentença condenatória:

"Não faz o réu jus ao beneficio da substituição da pena privativa de 
liberdade, nos termos do artigo 44, do Código Penal, pois o crime de 
tráfico de drogas é grave, equiparado inclusive ao hediondo. Mesmo se isso 
não bastasse, o delito em questão está capitulado em Lei Especial (n° 
11.343/06), e tal, em seu artigo 33, § 4º, veda expressamente o aludido 
benefício, o qual nada tem de inconstitucional, pois apenas atende ao 
principio de individualização da pena, observando a grávida intrínseca do 
crime em questão.
Pelos mesmos motivos, o regime inicial para cumprimento das penas 
deverá ser o fechado, nos termos do artigo 33, § 3º, do Código Penal e 
artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, com a nova redação que lhe foi dada." 
(e-STJ, fl. 28.)

E, no acórdão impugnado:

"É expressamente vedada a substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos, nos termos do art. 44 da Lei n° 11.343/06. 
Trata-se, ainda, de crime equiparado ao hediondo. A jurisprudência:
(...)
Ressalto, por oportuno, que a declaração de inconstitucionalidade foi 
lançada no HC 97.256 pelo Supremo Tribunal Federal de forma incidental e, 
portanto, não vincula os Tribunais inferiores.
Quanto ao regime, é indiscutível, para o crime de tráfico, o fechado. Todo 
indivíduo que participa de crime de narcotráfico revela extrema 
periculosidade. A fixação do regime mais gravoso para o início do desconto 
da pena privativa de liberdade decorre de expressa previsão no artigo 2º, § 
1º, da Lei n° 8.072/90, com as alterações trazidas pela Lei n° 11.464/07.
Esse tipo de infração intranquiliza a população e vem crescendo, o que 
justifica plenamente a fixação da modalidade mais grave para a purgação da 
sanção.
Essa difusão há de ser coibida pelo Estado-Juiz, o qual, ao impor regime 
mais rigoroso, não só retirará o malfeitor perigoso do convívio social, mas 
também evitará que ele continue a exercer suas atividades ilícitas, viciando 
pessoas e destruindo famílias." (e-STJ, fl. 36.)

A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos condenados por delitos hediondos 
e a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de inconstitucionalidade, incidenter 
tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
HC 111.840/ES. 

Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à 
reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de drogas, 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com a 
preponderância a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

In casu, a imposição do regime fechado está apoiada em mera fundamentação 
ope legis, decorrente de norma já declarada inconstitucional, o que não é admissível segundo 
reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça (Nesse sentido: AgRg no REsp 
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1.434.726/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2015; AgRg 
no REsp 1.523.103/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 3/8/2015).

Portanto, sendo manifesto o constrangimento suportado pelo paciente, na 
definição do modo mais severo de cumprimento da pena, é de rigor a concessão da ordem de 
ofício para sanar a ilegalidade verificada.

Estabelecida a pena definitiva em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, 
sendo primário o agente e favoráveis as circunstâncias judiciais, o regime aberto é o adequado 
à prevenção e à reparação do delito, sobretudo quando considerada a quantidade de entorpecente 
apreendido (34 invólucros de maconha), nos termos do art. 33 do Código Penal, c/c o art. 42 da 
Lei de Drogas.

Nesse sentido:

"Considerando a pena de 1 ano e 8 meses de reclusão e a análise favorável 
dos vetores do art. 59 do Código Penal, deve ser fixado, nos termos do art. 
33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal, o regime inicial aberto." 
(HC 339.471/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015.)

"3. Considerando a quantidade de pena imposta (1 ano, 11 meses e 10 
dias), a primariedade do condenado e o fato de todas as circunstâncias 
judiciais terem sido consideradas favoráveis, deve ser fixado o regime 
inicial aberto, a teor do contido no art. 33, § 2º, alínea "c", e § 3º, do 
Código Penal.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar o 
regime aberto para o cumprimento da pena, bem como substituir a pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, a serem definidas pelo 
Juízo da Vara de Execuções Criminais." 
(HC 320.015/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015.)

Outrossim, vale lembrar que a Suprema Corte, na análise do HC 97.256/RS, 
também reconheceu a inconstitucionalidade das expressões contidas no art. 44 e § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, "vedada a conversão em penas restritivas de direitos" e "vedada a 
conversão de suas penas em restritivas de direitos", que foram inclusive suprimidas do texto legal 
por meio da edição da Resolução n. 5/2012 do Senado Federal. 

Logo, não há qualquer óbice à concessão da permuta legal aos sentenciados pelo 
delito de tráfico de drogas desde que preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal.

Na hipótese, atendidos os critérios objetivos (art. 44, I, do CP – pena não superior 
a 4 anos), não reincidente o réu em crime doloso (art. 44, II, do CP), e considerada a suficiência 
da medida, tanto que favorável a análise das circunstâncias do art. 59 do CP (art. 44, III, do CP), 
o deferimento da benesse ao paciente é de rigor.

Confira-se o seguinte julgado:

"2. O Supremo Tribunal Federal, por maioria, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990 e do art. 44 da 
Lei n. 11.343/2006 nos julgamentos do HC 69.657/SP e do HC 97.256/RS, 
respectivamente, de modo a não mais permitir a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado e a vedação à conversão da pena privativa de liberdade por 

Documento: 1493374 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2016 Página  8 de 4



 
 

 

restritiva de direitos.
3. No caso, estabelecida a pena definitiva em 1 ano e 8 meses de reclusão, 
verificada a primariedade do agente e considerada a pequena quantidade de 
entorpecente apreendido (7,7 gramas de cocaína, 2,65 gramas de crack e 
2,5 gramas de maconha), o regime aberto é o adequado à prevenção e 
reparação do delito. Do mesmo modo, havendo o paciente preenchido os 
requisitos do art. 44 do Código Penal, deve a pena corporal ser substituída 
por penas restritivas de direitos."
(HC 327.984/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/11/2015, DJe 23/11/2015.)
"3. O quantum da condenação (1 ano e 8 meses), a primariedade e a análise 
favorável das circunstâncias judiciais permitem ao paciente iniciar o 
cumprimento da pena privativa de liberdade no regime aberto, conforme 
art. 33, § 2º, alínea c, do CP, além da substituição por medidas restritivas 
de direitos.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente, fixar o regime inicial aberto, bem como 
substituir a pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos."
(HC 342.061/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 16/12/2015.)

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus. Contudo, concedo 
a ordem, de ofício, a fim de, confirmando a liminar deferida, fixar o regime aberto para o início do 
cumprimento da pena reclusiva, bem como para substituir a pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, a ser definida pelo Tribunal de origem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0119779-0 HC 324.583 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00578905820138260577  18622013  578905820138260577

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO FERREIRA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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